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Estado do Rio de Janeiro

Prefeitura Municipal de Vassouras

Secretaria Municipal de Saúde

CONVITE Nº 001/2018
EXCLUSIVO PARA MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – MEI/ME/EPP
No dia 13 de dezembro de 2018 às 10:00 horas, a Comissão Permanente de Licitações da Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras\RJ, com sede à Praça Juiz Machado Júnior, nº 19, Centro, Vassouras/RJ, receberá e abrirá as propostas referentes ao Convite nº 001/2018, tipo menor preço por item, em decorrência de autorização exarada no Processo nº 1071/2018, observando-se o disposto na Lei 8.666/93, Lei Complementar 123/06 e suas adequações, Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), no que couber e as disposições previstas no presente CONVITE e seus anexos.
1 – DO OBJETO DA LICITAÇÃO
1.1 - A presente licitação destina-se à AQUISIÇÃO DE BENS PERMANENTES, CONFORME EMENDA PARLAMENTAR Nº 11.216.262000/1160-02, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência.
1.2 – O recurso necessário à realização da aquisição ora licitado correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
Programa de Trabalho/Natureza da Despesa: 03.01.10300401.110000.4495.00.00.00 – Equipamentos e Material Permanente.

1.3 – O valor estimado para a presente contratação é de R$ 41.100,00 (quarenta e um mil e cem reais).
2 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
2.1 – Esta  licitação  é  exclusiva  à  participação  para  Micro  Empresa,  Empresa  de Pequeno  Porte  e  Micro  Empreendedor  Individual,  em  virtude  das  alterações  contidas na  Lei Complementar  123/2006 e alterações contidas na Lei Complementar 147/2014,  levando-se  em  consideração  que  o  julgamento  desta  licitação  será menor preço por item, sendo que a empresa deverá apresentar, fora dos envelopes, no momento do  credenciamento,  declaração  de  que  se  enquadra  como  microempresa,  micro  empreendedor individual ou empresa de pequeno porte.
2.1.1 - Não se aplica o disposto no parágrafo anterior (observação nº 01) caso não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como   micro   empresas   ou   empresas   de   pequeno   porte   capazes   de   cumprir   as   exigências estabelecidas no instrumento convocatório.

2.1.2 - Além das empresas convidadas pela Administração, poderão participar do presente Convite empresas interessadas, cadastradas na correspondente especialidade junto à Secretaria Municipal de Saúde, que manifestarem interesse na participação com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas.
2.2 - Os licitantes far-se-ão representar por prepostos devidamente credenciados que, após comprovarem esta condição, farão a entrega dos envelopes lacrados, contendo as respectivas propostas. A empresa participante poderá, também, enviar seus envelopes através de serviços postais ou entrega por qualquer funcionário, sem representação durante a sessão.
2.3 – Não é permitida a participação em consórcio entre as licitantes.

2.4 – Para Habilitação ao certame os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:

2.4.1 – Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos: 

a)
Cédula de identidade (autenticada ou mediante a apresentação do original para comprovação) e CPF dos sócios ou dos diretores;

b)
Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c)
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

d)
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.gov.br, no caso de Microempreendedor Individual;

e)
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

f)
A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;

2.4.2 – Para fins de comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante.

d) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” e “d”, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991; 

e) Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual;

f) Caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual;

h) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, do domicílio ou sede do proponente ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição municipal; 

i) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;

j) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT, de acordo com o art. 642-A, § 2º da CLT.

2.4.2.1 – Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:

a)
A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar todos os documentos de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição, nos termos do Art. 43 da Lei Complementar 123/2006.

b)
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste Edital, será assegurado à Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarada vencedora prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

c)
A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste Edital implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes para celebrar a contratação, na ordem de classificação ou revogar a licitação.

2.4.3 – Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a)
Atestado(s) de comprovação de aptidão para desempenho de atividade ou fornecimento de bens compatível com o objeto desta licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado apresentado em papel timbrado da empresa, em original ou cópia autenticada em cartório.

2.4.4 – Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira:

a)
Certidão(ões) negativa(s) de falências e concordatas expedida(s) pelo(s) distribuidor(es) de sua sede. Se o proponente não for sediado na Comarca de Vassouras esta(s) deverá(ão) vir acompanhada(s) de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando o (s) distribuidor (es) que, na Comarca de sua sede, tenha(m) atribuição para expedir certidões negativas de falências e concordatas; 

2.4.5 - Declaração do licitante (Anexo VII) de que não possui em seu quadro funcional nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do artigo 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

2.4.6 - O certificado de inscrição no registro cadastral de fornecedores do Município de Vassouras, poderá ser apresentado em substituição aos documentos previstos no artigo 27, incisos I e III da Lei nº 8.666/93.

2.4.7 - As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.
3 – DO ENVELOPE DE PROPOSTA
3.1 - Os licitantes, no dia e hora indicados no preâmbulo do presente Convite, farão a entrega de 02 (dois) envelopes indevassáveis e lacrados, constando obrigatoriamente da parte externa as seguintes indicações:

ENVELOPE “A” - HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS

CONVITE Nº XXX/2018
NOME COMPLETO DO LICITANTE

ENVELOPE “B” - PROPOSTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VASSOURAS

CONVITE Nº XXX/2018
NOME COMPLETO DO LICITANTE

3.2 Os documentos do ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados em 01 (uma) via, conforme modelo idêntico constante do ANEXO I, a qual deverá ser preenchida integralmente por processo mecânico ou eletrônico pelo licitante e devidamente rubricada pelo representante legal ou por procurador com poderes expressos para representá-lo. 

3.2.1 O licitante deverá apresentar, como anexo da proposta comercial, a Declaração de Elaboração Independente de Proposta, nos termos do Modelo de Declaração constante do ANEXO II, sob pena de desclassificação da proposta.
3.3 A Proposta de Preços englobará todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

3.4 Os documentos exigidos no ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93, e rubricados pelo representante legal do licitante.
4 – DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO
4.1 – O presente Convite será processado e julgado de acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei nº 8.666/93.

4.2 – Após abertos os envelopes, as Propostas, serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhar ou omissões que as ofertas apresentarem em relação às exigências e formalidades previstas neste Convite, com exceção do previsto no subitem 4.2.1.
4.2.1 – As propostas que apresentarem erros de cálculo terão os valores corrigidos automaticamente pela Comissão e prevalecerá sobre as apresentadas.

4.3 – As propostas serão examinadas e rubricadas pelos membros da Comissão bem como pelos proponentes ou seus representantes presentes, e será procedida a leitura dos preços e condições oferecidas.

4.4 – Desta fase será lavrada ata circunstanciada a respeito, que deverá ser assinada pelos representantes presentes e pelos membros da Comissão, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da mesma.

4.5 – Se ocorrer a suspensão da reunião para julgamento e a mesma não puder ser realizada no mesmo dia, o resultado será comunicado a todos os licitantes e publicado no órgão de divulgação oficial do Município.

4.6 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do Edital e aquelas manifestamente inexeqüíveis.

4.7 – O julgamento das propostas será realizado pelo menor preço por item.
4.8 – Como critério de desempate fica assegurada a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, na forma prevista na Lei Complementar nº 123/2006.

4.8.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

4.9 - A Administração poderá desclassificar os concorrentes que na data do recebimento das propostas, comprovadamente, não estejam em condições técnicas ou financeiras para a execução dos serviços ou que não tenham cumprido ou não venham observando satisfatoriamente seus contratos com esta Secretaria.
4.10 – No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público.

5 – DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS
5.1 – Decairá do direito de impugnar os termos do Convite o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a data designada para abertura dos envelopes de propostas.
5.2 - O prazo para interposição de recursos será de 02 (dois) dias úteis, contados a partir do encerramento dos atos, os quais deverão ser protocolados na Secretaria Municipal de Saúde, no horário das 08:00 às 17:00 horas no setor de Licitação.
5.3 - O prazo acima para apresentação de recursos poderá ser dispensado pelos licitantes, desde que a renúncia expressa, por pessoa devidamente credenciada, seja lavrada na respectiva ATA.

5.4 - Encerrada a fase de habilitação pelo julgamento definitivo dos recursos ou pela renúncia dos licitantes ao direito de recorrer, a Comissão de Licitações deixará a disposição dos proponentes os envelopes de propostas no prazo de 30 (trinta) dias corridos da data de encerramento da sessão de abertura. Após este prazo, os envelopes serão inutilizados.

6 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

6.1  Uma vez adjudicado e homologado o resultado da licitação pelo Ilmo. Sr. Secretário Municipal de Saúde, será o licitante vencedor convocado a assinar o Contrato. Essa convocação será por escrito (via e-mail) e o convocado deverá assinar o Instrumento Contratual no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contatos a partir da data da convocação, na sede da Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras.

6.2  Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, poderá o Secretário Municipal de Saúde, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, examinar as ofertas subsequentes, bem como a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda às condições da Carta Convite, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

7 - DA GARANTIA

7.1 O prazo de vigência da garantia dos bens será de, no mínimo doze (12) meses, contados a partir da data que a CONTRATANTE os receber e os aceitar definitivamente. Com exceção da vigência da garantia do veículo de passeio, que será exclusiva para veículos de uso comercial, contados a partir da data que a CONTRATANTE o receber e o aceitar definitivamente.

8 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1 O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal acompanhada das certidões de regularidade fiscal e trabalhista da contratada e demais documentos que vierem a ser exigidos pelo órgão de Controle municipal, devidamente atestada pelos servidores designados para recebimento dos materiais. 

8.2 O prazo de pagamento da nota fiscal será de até 30 (trinta) dias a partir da data final do período de adimplemento e mediante sua apresentação juntamente com os demais documentos mencionados no subitem 8.1.

8.3 A Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras reserva-se o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros. 

8.4 Para receber seus créditos a contratada deverá comprovar a regularidade fiscal e trabalhista que lhe foram exigidas quando da habilitação.

8.5 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente em instituição financeira contratada pelo Município, se for o caso, ou em instituição financeira designada pelo contratado, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato. 

8.6 No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

8.7 A nota fiscal, isenta de erros, deverá ser previamente atestada pelo Fiscal do Contrato e servidor designado pelo ordenador de despesas.

8.8 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do contratado, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.

8.9 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IGPM e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

8.10 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelos agentes competentes.
9 – DA CONTRATAÇÃO

9.1 – Feita a convocação, a licitante vencedora deverá comparecer para assinatura do Contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

9.2 – Após a assinatura do Contrato será concedido um prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis para a entrega do item 01 e 60 (sessenta) dias úteis para o item 02.
10 – DA DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO CONTRATO
10.1 - A anulação do Contrato, caso necessária, será executada de acordo com o artigo 59 da Lei 8.666/93.

11 – DA RESCISÃO DE CONTRATO
11.1 - A rescisão do Contrato, caso necessária, será executada de acordo com os artigos 77, 78, 79 e 88 da Lei 8.666/93.

11.2 – A rescisão contratual poderá, ainda, ocorrer a qualquer tempo, caso a Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras decida assim, desde que justificada sua decisão.

12 – DAS PENALIDADES

12.1 No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Edital, a Administração, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à contratada, conforme o caso, as penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666/93, bem como, no que couber, as disposições contidas no Decreto Municipal 3.143/10, e em especial as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa administrativa; 

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com o município de Vassouras;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

12.2 O licitante que, convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Vassouras, e terá o seu registro no Cadastro de Fornecedores suspenso pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, contrato e das demais cominações legais. 

12.3 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida. 

12.3.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação. 

12.4 A advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do item 12.1, serão impostas pelo Ordenador de Despesa.

12.4.1 A suspensão temporária da participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração Pública, previstos na alínea c, do item 12.1, serão impostos pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do Exmo. Sr. Prefeito. 

12.4.2 A aplicação da sanção prevista na alínea d, do item 12.1, é de competência exclusiva do Exmo. Sr. Prefeito.

12.5 A multa administrativa, prevista na alínea b, do item 12.1: 

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas; 

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho. 

12.6
A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, previstos na alínea c, do item 12.1: 

a) não poderão ser aplicados em prazo superior a 2 (dois) anos;

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverão ser aplicados quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido.  

12.7 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do item 12.1, perdurará pelo tempo em que perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

12.7.1
A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

12.8 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

12.9 Se o valor das multas previstas na alínea b, do item 12.1, e no item 12.8, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.  

12.10
A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a ampla defesa.

12.11
A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

12.11.1 Ao interessado será garantido o contraditório e a ampla defesa.

12.11.2 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa. 

12.11.2.1 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do item 12.1, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do item 12.1.

12.11.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

12.12
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estipulado pela Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas. 

12.13 As penalidades previstas no item 12.1 também poderão ser aplicadas aos licitantes e ao adjudicatário. 

12.13.1 Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade.

12.14  As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pela Comissão de Licitação no Cadastro de Fornecedores do Município.

13 – ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL, RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DA LICITANTE
13.1 Os objetos serão recebidos conforme descrito no Termo de Referência, no Anexo VIII deste Edital;
13.2 O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato.

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do edital e da proposta;

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes da Carta Convite e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório.

13.3 A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

13.4 A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.

13.5 A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT, sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

13.6 A ausência da apresentação dos documentos mencionados no item 13.5 ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado. 

13.7 Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido.  

13.8 No caso do item 13.7, será expedida notificação à CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 1 (um) ano.
14 - DO PRAZO E DA ENTREGA DOS BENS

14.1  Os bens deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida Rui Barbosa, nº 20, Lojas 01 e 02 – Santa Amália – Vassouras/RJ, no prazo de até 20 (vinte) dias contados a partir  da solicitação e do envio da Nota de Empenho.

14.1.2 Caso necessário e solicitado pela licitante Contratada para entregar o item “veículo de Passeio”, que poderá ser uma montadora, esta poderá ter prazo de entrega estendido a 60 (sessenta) dias, contados a partir da apresentação da Nota de Empenho.

15 – DAS CONDIÇÕES GERAIS
15.1 - Não serão considerados pela Comissão os pedidos de alteração de preços cotados, de complementação, de retificação ou de cancelamento, parcial ou total, de propostas apresentadas.

15.2 - O prazo de validade das Propostas será de 60 (sessenta) dias.
15.3 - Os interessados que desejarem outros esclarecimentos poderão obtê-los na sala da Comissão de Licitações da Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras, à Pça Juiz Machado Junior, 19, Centro, nesta Cidade, no horário das 09:00 às 16:00 horas, pelo telefone (24) 2491-9650 ou pelo e-mail licitacaosaude@hotmail.com
15.4 - A critério da Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras, a licitação presente poderá ser revogada, no todo ou em parte, por conveniência administrativa, não cabendo aos licitantes qualquer reclamação ou apelação, podendo ainda haver redução de itens isolados, à vista das necessidades da administração.
15.5 – O Presente Convite contém 28 (vinte e oito) folhas, considerando 08 (oito) anexos.
Vassouras, 06 de dezembro de 2018.
Leonardo Pereira da Rocha
Secretário Municipal de Saúde
CONVITE Nº 001/2018
ANEXO I
PROPOSTA (modelo)
RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

Att: COMISSÃO DE LICITAÇÕES


Prezados,



Atendendo a consulta formulada através da Carta Convite nº 001/2018, referente ao Processo Administrativo nº 1071/2018, apresento-lhe a Proposta objetivando a aquisição de condições abaixo:

	Item
	Descrição Completa
	Und
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Total
	Marca

	1
	REFRIGERADOR DOMÉSTICO, na cor branco, capacidade 261 litros, com desgelo, com gaveta para legumes, Iluminação interna, com controle de temperatura, classificação consumo de energia: A, Voltagem 110 V.
	und
	1
	
	
	

	2
	VEÍCULO DE PASSEIO -  zero km, tipo hatch,  ano/modelo 2018/2018, ou correspondente a emissão da nota fiscal, com 04 (quatro) portas, bicombustível ( gasolina/etanol ), com motor 1.0 de potência mínima de 70 CV, transmissão de 05 (cinco) velocidades à frente e 01 (uma) a ré, com capacidade de transporte para 05 (cinco) passageiros,  com ar condicionado original de fábrica , direção hidráulica ou elétrica original de fábrica, na cor branca em pintura do tipo lisa, no padrão original de fábrica e de linha de produção, tanque para no mínimo 45 litros,  rodas de aço estampado com calotas integrais, barra de proteção nas portas, assoalho em carpete, banco traseiro rebatível, bancos revestidos com tecido, cintos de segurança dianteiros e laterais traseiros, espelhos retrovisores externos direito/esquerdo, para-sol dos lados do motorista e do passageiro; conta giros, com garantia para veículo de uso comercial. Conter os demais itens exigidos pelo Contran.
	und
	1
	
	
	


Cotamos para os objetos em licitação os valores abaixo:

2) O Valor total da proposta apresentada R$ _____ (___________)

3) O Prazo de Validade da presente Proposta é de 60 (sessenta) dias.

4) Informações Complementares:

a) Dados da Proponente:

I - Razão Social: ____________________________________________;

II - CNPJ: _____________________ Insc. Est.: ___________________;

III - Insc. Municipal: _________________________________________;

IV - Endereço: ______________________________________________;

V - Telefones: _______________________Fax: ___________________;

VI - E-Mail: ________________________________________________;

VII - Banco: ____________________; Agência/nº.: ________________;

VII - Conta-Corrente nº.: _____________________;

b) Dados do representante legal, que assinará o termo de contrato, conforme consta no contrato social ou procuração:

I - Nome: ______________________________________________;

II - Nacionalidade: ____________ Profissão: __________________;

III - Estado Civil: ______________ Identidade n°: _______________;

IV - Órgão Exp.: _____________ Data de Emissão: ___/___/_____; e

V - CPF: ____________________________________;

(local) _____________, ___ de ______________ de 2018.

__________________________________________

(Assinatura do representante legal)

Nome: ____________________________________

CPF: _____________________________________
____________________, ____ de _____________ de 2018.

_________________________________

assinatura do representante legal
CONVITE Nº 001/2018

ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificação do Processo Licitatório)

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE), como representante devidamente constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), doravante denominado LICITANDO, para fins do disposto no item 3.2.1 do Edital (COMPLETAR COM A IDENTIFICAÇÃO DO EDITAL), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do código Penal Brasileiro, que:

a)
A proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do (IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b)
A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do (IDENTIFICAÇÃO DO PROCEDSSO LICITATÓRIO), por qualquer meio ou qualquer pessoa;

c)
Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do (IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO), quanto a participar ou não da referida licitação;
d)
Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do (IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
e)
Que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido da Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras antes da abertura oficial das propostas.

_______________, em ____ de _______________ de 2018.

__________________________________________________________

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE)

CONVITE Nº 001/2018
ANEXO III
CARTA DE CREDENCIAMENTO

À SECRETARIA MUNICIPAL DE SÁUDE DE VASSOURAS
A/C DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES
Prezados Senhores:

Pela presente, fica credenciado o Sr. __________________________________ , portador da Carteira de Identidade nº ______________ , expedida em __ / __ / __,  pelo ______ , para representar a empresa ____________________________________________________ , inscrita no CNPJ sob o nº __________ , na licitação modalidade Convite nº _____ / 2018, a ser realizada em __ / __ / 2018, na Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras, às ____ horas, podendo para tanto praticar todos os atos necessários, inclusive prestar esclarecimentos, receber notificações, interpor recursos e manifestar-se quanto à sua desistência.

____________________, ____ de _____________ de 2018.

_________________________________

Assinatura do representante legal

Observações:
1 - O Credenciamento ou Procuração deverá ser apresentado fora dos envelopes, acompanhado de documento de identificação oficial com foto.

2 – O Credenciamento deverá, preferencialmente, ser confeccionado em papel timbrado da empresa participante ou contar com o carimbo do CNPJ.
3 – Deverá ser reconhecida firma em cartório do outorgante de poderes/representante legal.
CONVITE Nº XXX/2018
ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 27 DA LEI 8.666/93 E ARTIGO 7º, XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
_______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº__________________ , por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a)________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº __________________e do CPF nº _____________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.
____________________, ____ de _____________ de 2018.

_________________________________

Assinatura do representante legal

CONVITE Nº 001/2018
ANEXO V

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES
_______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº__________________ , por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a)________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº __________________e do CPF nº _____________________, DECLARA que:

a) esta licitante não possui incompatibilidades ou impedimentos para o exercício de suas funções;

b) não existe fato que impeça nossa empresa de participar de licitações e contratar com a Administração Pública;

c) esta licitante recebeu todas as informações e documentos necessários à elaboração de sua proposta, bem como a inteira submissão ao presente Convite n° XXX/2018 e à legislação vigente.

d) esta licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

____________________, ____ de _____________ de 2018.

_________________________________

assinatura do representante legal

CONVITE Nº 001/2018
ANEXO VI
MINUTA DO CONTRATO

Minuta do Contrato xxx/2018
Termo de Contrato que entre si celebram, de um lado, como CONTRATANTE, O MUNICÍPIO DE VASSOURAS/RJ, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, e do outro como CONTRATADA, a EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com fulcro na Lei nº 8.666/93, Lei nº 8.078/90, Lei Complementar nº 123/06 e suas adequações, na forma abaixo estipulada:
O MUNICÍPIO DE VASSOURAS, pessoa jurídica de direito público interno, situada à Av. Octavio Gomes, nº 395, Centro, Vassouras – RJ, inscrito no CNPJ sob o nº 32.412.819/0001-52, neste ato representado pelo Ordenador de Despesa, Secretário Municipal de Saúde, Sr. xxxxxxxxxxxx, nacionalidade, estado civil, profissão, portadora da Cédula de Identidade nº xxxxx, inscrita no CPF Nº xxxxxx, domiciliada à Pça. Juiz Machado Junior, nº 19, Centro, Vassouras – RJ, cep 287.700-000, inscrito no CNPJ sob o nº 11.216.262/0001-04, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxx, situada na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por xxxxxxxxxxxxxxx, cédula de identidade nº xxxxxxxxxxxx, domiciliado na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, vinculado ao Edital de licitação advindo do Processo Administrativo nº 1071/2018, sujeitando-se as partes às  normas disciplinares, Lei nº 8.666/1993, Lei 8.078/90,  no que couber, Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, na forma das cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
O objeto da presente contratação é a AQUISIÇÃO DE BENS PERMANENTES, CONFORME EMENDA PARLAMENTARE Nº 11.216.262000/1160-02, para atender a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, na forma das especificações contidas do Edital.
PARÁGRAFO ÚNICO: Este instrumento possui vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.
CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR DO CONTRATO: 
Dá-se a este contrato valor total de R$________ (_____________).
CLÁUSULA TERCEIRA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa com a execução do presente contrato correrá à conta da seguinte dotação orçamentária:

Programa de Trabalho/Natureza da Despesa: 03.01.10300401.110000.4495.00.00.00 – Equipamentos e Material Permanente.

CLÁUSULA QUARTA: DO REAJUSTE

Os preços que vierem a ser pactuados por decorrência deste contrato serão fixos e irreajustáveis.

PARÁGRAFO ÚNICO - Inexiste a possibilidade de adoção pelas partes de qualquer espécie de atualização financeira.

CLÁUSULA QUINTA: DA GARANTIA

O prazo de vigência da garantia dos bens será de, no mínimo doze (12) meses, contados a partir que a CONTRATANTE os receber e os aceitar definitivamente. Com exceção da vigência da garantia do veículo de passeio, que será de, no mínimo 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da data que a CONTRATANTE o receber e o aceitar definitivamente.
PARÁGRAFO ÚNICO: A garantia legal do objeto terá prazo de vigência próprio, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
CLÁUSULA SEXTA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor máximo de R$ ________ (_______________), a ser realizado com base quantitativo efetivamente requisitado, entregue, atestado e faturado, sendo o pagamento efetuado na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal acompanhada das certidões de regularidade fiscal e trabalhista da contratada e demais documentos que vierem a ser exigidos pelo órgão de Controle municipal, devidamente atestada pelos servidores designados para recebimento dos materiais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O prazo de pagamento da nota fiscal será de até 30 (trinta) dias a partir da data final do período de adimplemento e mediante sua apresentação juntamente com os demais documentos mencionados no subitem Parágrafo primeiro.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A Secretaria Municipal de Saúde reserva-se o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros. 

PARÁGRAFO QUARTO: Para receber seus créditos a contratada deverá comprovar a regularidade fiscal e trabalhista que lhe foram exigidas quando da habilitação.

PARÁGRAFO QUINTO: Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente em instituição financeira contratada pelo Município, se for o caso, ou em instituição financeira designada pelo contratado, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato. 

PARÁGRAFO SEXTO: No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO: A nota fiscal, isenta de erros, deverá ser previamente atestada pelo Fiscal do Contrato e servidor designado pelo ordenador de despesas.

PARÁGRAFO OITAVO: Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do contratado, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.

PARÁGRAFO NONO: Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IGPM e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

PARÁGRAFO DÉCIMO: Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelos agentes competentes.
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como, atestar na Nota Fiscal a efetiva execução do objeto, conforme disposto no Edital;

b) Vetar o emprego de qualquer produto e/ou serviços que considerar incompatível com as especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou prejudicial à saúde dos servidores;

c) Designar servidor ou Comissão para proceder aos recebimentos provisórios e definitivos do objeto contratado, ou rejeitá-lo; 

d) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

e) Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução do presente contrato;

f) Aplicar à Contratada as sanções administrativas, regulamentares e contratuais cabíveis. 
CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar os bens, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados no Termo de Referência (Anexo l do Edital) e neste Contrato.

b) entregar o bem, objeto deste Contrato, sem demais ônus para o CONTRATANTE. Ou seja, no valor pactuado pela CONTRATADA, estará incluído todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento dos bens.

c) manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato;

d) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 

f) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE ou terceiros;

g) emitir fatura no valor pactuado e condições do Contrato, apresentando-a ao Contratante para ateste e pagamento.

CLÁUSULA NONA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas e condições avençadas, nos termos da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada a cargo da servidora Larissa Suely Vieira Ramos - Coordenadora do Departamento de Atenção Básica - Matr. 110362-8, a qual competirá dirimiras duvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato, desde que divisível, será recebido em tantas parcelas quantas forem necessárias e na forma a seguir estipulada:

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação das especificações dos bens. Os bens serão recebidos se estiverem em conformidade com as especificações contidas no Termo de Referência do Edital, na proposta da CONTRATADA e na Nota de Empenho.
b. Definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do recebimento provisório, desde que a CONTRATADA obedeça às regras supramencionadas;
c. Na hipótese de a CONTRATANTE não verificar as especificações dos bens no prazo estipulado, o recebimento definitivo será consumado na data do termino do prazo.
d. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas exigidas

PARÁGRAFO TERCEIRO – Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 (trinta) dias, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo do órgão interessado.
PARÁGRAFO QUARTO – Os bens cujos padrões de qualidade e desempenho estejam em desacordo com a especificação do edital e do Termo de Referência deverão ser recusados pelo responsável pela execução e fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em até 5 (cinco) dias, para ratificação.

PARÁGRAFO QUINTO– A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

PARÁGRAFO SEXTO– A instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenuam a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

PARAGRAFO OITAVO – Os bens deverão ser entregues no Setor de Almoxarifado situado na Avenida Rui Barbosa nº 20, Santa Amália – Vassouras/RJ, de segunda a sexta feira, exceto em feriados, das 08:00 ás 17:00, no prazo de até 30 (trinta) dias para o item 1 e 60 (sessenta) dias para o item 2 a contar da assinatura do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula sétima ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.
PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.
PARÁGRAFO TERCEIRO –Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, a CONTRATANTE poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado do objeto contratual não executado e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

A inexecução da entrega do objeto, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá (ão) ser graduada (s) de acordo com a gravidade da infração: 
a) advertência;

b) multa administrativa;

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Município de Vassouras;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades deve ser aplicada em processo administrativo no qual se assegurem o contraditório e a ampla defesa.

a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput, serão impostas pelo Ordenador de Despesa; 

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Município de Vassouras, previstos na alínea c, do caput, serão impostos pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do Exmo. Sr. Prefeito.

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput, é de competência exclusiva do Exmo. Sr. Prefeito.
PARÁGRAFO QUARTO - A multa administrativa, prevista na alínea b, do caput: 

a) Corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

b) Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

c) Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas; 

a) Deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho. 
PARÁGRAFO QUINTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Município de Vassouras, previstos na alínea c, do caput: 

a) não poderão ser aplicadas em prazo superior a 2 (dois) anos;

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverão ser aplicados quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 

c) serão aplicados, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento. 

PARÁGRAFO SEXTO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do caput, perdurará pelo tempo em que perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A reabilitação referida pelo parágrafo sexto poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

PARÁGRAFO OITAVO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a ampla defesa.
PARÁGRAFO DÉCIMO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do caput, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE no Cadastro de Fornecedores do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente. 
PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor da ação, dos juros de mora de 1 % (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: FUSÃO, CISÃO E INCORPORAÇÃO. 

Nas hipóteses de fusão, cisão ou incorporação, poderá ocorrer, a critério do CONTRATANTE e desde que mantidas as condições de habilitação e qualificação técnica, econômica e financeira exigidas no edital, a sub-rogação, por termo aditivo, do objeto deste Contrato para a pessoa jurídica empresária resultante da alteração social;

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO
Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV, da Lei n° 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado na Imprensa Oficial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos na legislação específica. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação. 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA PUBLICAÇÃO
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, no prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Município de Vassouras, correndo os encargos por conta da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho, fundamento legal do ato e nº. do processo administrativo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DO FORO

Fica eleito o Foro da Cidade de Vassouras para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

Vassouras, xx de xxxxxxxxx de 2018.

___________________________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATANTE

___________________________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATADA

Testemunhas:

Nome - ______________________________

CPF

Nome - ______________________________

CPF

Fiscal do Contrato

Servidor- _____________________________
Matricula- ____________________________

CONVITE 001/2018

ANEXO VII

CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE 
(Preços máximos aceitáveis)

	Item
	Descrição Completa
	Und
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	REFRIGERADOR DOMÉSTICO, na cor branco, capacidade 261 litros, com desgelo, com gaveta para legumes, Iluminação interna, com controle de temperatura, classificação consumo de energia: A, Voltagem 110 V.
	und
	1
	1.100,00
	1.100,00

	2
	VEÍCULO DE PASSEIO -  zero km, tipo hatch,  ano/modelo 2018/2018, ou correspondente a emissão da nota fiscal, com 04 (quatro) portas, bicombustível ( gasolina/etanol ), com motor 1.0 de potência mínima de 70 CV, transmissão de 05 (cinco) velocidades à frente e 01 (uma) a ré, com capacidade de transporte para 05 (cinco) passageiros,  com ar condicionado original de fábrica , direção hidráulica ou elétrica original de fábrica, na cor branca em pintura do tipo lisa, no padrão original de fábrica e de linha de produção, tanque para no mínimo 45 litros,  rodas de aço estampado com calotas integrais, barra de proteção nas portas, assoalho em carpete, banco traseiro rebatível, bancos revestidos com tecido, cintos de segurança dianteiros e laterais traseiros, espelhos retrovisores externos direito/esquerdo, para-sol dos lados do motorista e do passageiro; conta giros, com garantia para veículo de uso comercial. Conter os demais itens exigidos pelo Contran.
	und
	1
	40.000,00
	40.000,00


CONVITE 001/2018

ANEXO VIII

Termo de Referência

1.
OBJETO

1.1 O termo de referência tem por objeto a solicitação para aquisição de material permanente conforme Emenda Parlamentar de nº 11.216.262.000/1160-02, para atender a Unidade de Saúde da Família Albert Sabin, conforme especificações no Anexo I deste termo.
2.
JUSTIFICATIVA

2.1. Garantir e melhorar o atendimento dos serviços prestados pela Secretaria de Saúde de Vassouras. Salienta-se que os itens a serem adquiridos irão melhorar a infraestrutura de atendimento desta Secretaria alcançando mais eficiência nos serviços prestados.

3.
CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, considerando que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado. 

4.
VALOR ESTIMADO

4.1
O custo estimado foi apurado a pela proposta de aquisição de equipamentos da referida Emenda Parlamentar.

5.
RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

O objeto do contrato, desde que divisível, será recebido em tantas parcelas quantas forem necessárias e na forma a seguir estipulada:

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação das especificações dos bens. Os bens serão recebidos se estiverem em conformidade com as especificações contidas no Termo de Referência do Edital, na proposta da CONTRATADA e na Nota de Empenho.
b. Definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do recebimento provisório, desde que a CONTRATADA obedeça às regras supramencionadas;
c. Na hipótese da CONTRATANTE não verificar as especificações dos bens no prazo estipulado, o recebimento definitivo será consumado na data do termino do prazo.
d. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas exigidas.

6.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada obriga-se a:

6.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

6.1.2. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

6.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.3.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) corridos, o produto com avarias ou defeitos;

6.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;

6.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

6.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
6.1.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1. A Contratante obriga-se a:
7.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

7.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

7.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.
8.
MEDIDAS ACAUTELADORAS

8.1. A Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO
9.1. A fiscalização da contratação será a cargo da servidora: Larissa Suely Vieira Ramos - Coordenadora do Departamento de Atenção Básica - Matr. 110362-8; ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10.
DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1.
As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos da Lei nº 8.666/93. Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Vassouras, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito à ampla defesa sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste edital, o licitante que:
10.1.1.
Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho; 

10.1.2.
Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato;

10.1.3.
Deixar de entregar documentação exigida no edital;

10.1.4.
Apresentar documentação falsa;

10.1.5.
Ensejar o retardamento da execução do seu objeto;

10.1.6.
Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade;

10.1.7.
Falhar ou fraudar na execução do contrato;

10.1.8.
Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.9.
Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

10.2.
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Vassouras, enquanto durarem os fatos de impedimento, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nos casos citados no item 10.1, conforme detalhado nos itens 10.1.1 ao 10.1.9.

10.3.
A pena de advertência poderá ser aplicada nos caso previstos no item 10.1, sempre que a administração entender que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a responsabilidade da     CONTRATADA e desde que não tenha havido prejuízo ao erário público.

10.4.
Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, a Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras\RJ poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo de outras sanções previstas neste edital, no contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie:



10.4.1.
Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação assumida;

10.4.2.
Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua inexecução total ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato;

10.4.3.
Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento de qualquer outra obrigação pactuada;

10.5.
As sanções previstas nos itens 10.1 e 10.2 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa.

10.6.
Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Município de Vassouras, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens 10.2 e 10.3.

10.7.
 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores do Município, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

10.8.
O percentual de multa previsto no item 10.4 incidirá sobre o valor atualizado do contrato ou do item do contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por item), tendo como fator de atualização o percentual da taxa SELIC – Sistema Especial de Liquidação e Custódia – que incidirá a partir da data em que ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa.

10.9.
 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada/compensada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração. Efetuados esses descontos/compensações, caso ainda haja saldo devedor, ou inexistentes a garantia e/ou pagamentos devidos pela CONTRATANTE.

10.10.
 Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no subitem imediatamente acima, os valores serão objeto de inscrição em dívida ativa e sua consequente cobrança pelos meios legais.

10.11.
Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, ainda, a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei nº. 8.666/93, bem como a incidência das consequências legais cabíveis, inclusive indenização por perdas e danos eventualmente causados à CONTRATANTE.

10.12.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

10.13.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA

	1
	REFRIGERADOR DOMÉSTICO, na cor branco, capacidade 261 litros, com desgelo, com gaveta para legumes, Iluminação interna, com controle de temperatura, classificação consumo de energia: A, Voltagem 110 V.
	und
	1
	1.100,00

	2
	VEÍCULO DE PASSEIO -  zero km, tipo hatch,  ano/modelo 2018/2018, ou correspondente a emissão da nota fiscal, com 04 (quatro) portas, bicombustível ( gasolina/etanol ), com motor 1.0 de potência mínima de 70 CV, transmissão de 05 (cinco) velocidades à frente e 01 (uma) a ré, com capacidade de transporte para 05 (cinco) passageiros,  com ar condicionado original de fábrica , direção hidráulica ou elétrica original de fábrica, na cor branca em pintura do tipo lisa, no padrão original de fábrica e de linha de produção, tanque para no mínimo 45 litros,  rodas de aço estampado com calotas integrais, barra de proteção nas portas, assoalho em carpete, banco traseiro rebatível, bancos revestidos com tecido, cintos de segurança dianteiros e laterais traseiros, espelhos retrovisores externos direito/esquerdo, para-sol dos lados do motorista e do passageiro; conta giros, com garantia para veículo de uso comercial. Conter os demais itens exigidos pelo Contran.
	und
	1
	40.000,00
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